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REQUISICAQ DE MOVIMEN:I'AQAO FINANCEIRA. QUEBRA DE
SIGILO BANCARIO. INOCORRENCIA.

Com o julgamento definitivo do RE 601.314 pelo STF, em 24/02/2016, com
repercussao geral reconhecida, foi fixado o entendimento acerca da
constitucionalidade da Lei Complementar 105/2001, bem como sua aplicacdo
retroativa, ndo havendo que se falar em obtencdo de prova ilicita na Requisicdo
de Movimentacéo Financeira as instituicGes de crédito.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA. EXCLUSAO
DA BASE DE CALCULO. RENDIMENTOS OFERECIDOS A
TRIBUTACAO.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncéo legal, os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida em instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacdo habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacoes.

Tratando-se de uma presuncédo legal de omissdo de rendimentos, a autoridade
lancadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o
onus da prova ao contribuinte. Somente a apresentacdo de provas habeis e
idoneas pode refutar a presuncao legal regularmente estabelecida.

Devem ser excluidos da base de calculo do tributo os valores ja oferecidos a
tributacéo.

PRINCIPIO DA LEGALIDADE. AFRONTA.
INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA. CARF.

A argumentacéo sobre a afronta ao principio da legalidade ndo escapa de uma
necessaria afericdo de constitucionalidade da legislacdo tributaria que
estabeleceu o patamar das penalidades fiscais, o que é vedado ao CARF,
conforme os dizeres de sua Sumula n® 2.

Vistos, relatados e discutidos o0s presentes autos.
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 Ano-calendário: 2002,2003,2004
 REQUISIÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. INOCORRÊNCIA.
 Com o julgamento definitivo do RE 601.314 pelo STF, em 24/02/2016, com repercussão geral reconhecida, foi fixado o entendimento acerca da constitucionalidade da Lei Complementar 105/2001, bem como sua aplicação retroativa, não havendo que se falar em obtenção de prova ilícita na Requisição de Movimentação Financeira às instituições de crédito.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. RENDIMENTOS OFERECIDOS À TRIBUTAÇÃO.
 Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
 Devem ser excluídos da base de cálculo do tributo os valores já oferecidos à tributação.
 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. AFRONTA. INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA. CARF.
 A argumentação sobre a afronta ao princípio da legalidade não escapa de uma necessária aferição de constitucionalidade da legislação tributária que estabeleceu o patamar das penalidades fiscais, o que é vedado ao CARF, conforme os dizeres de sua Súmula n° 2.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
     Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
  
  (documento assinado digitalmente)
          Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator
 
  Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
   Trata-se de Recurso Voluntário contra acórdão da Delegacia Regional de Julgamento (DRJ) em Belém, que julgou o lançamento procedente em parte. 
 O lançamento ocorreu em face de omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, multa isolada pela falta de recolhimento do carnê-leão, nos anos-calendário 2002, 2003 e 2004. 

 Impugnação às fls. 140/176.

A DRJ alterou o valor da multa isolada aplicada.
 
O sujeito passivo apresentou Recurso Voluntário (fls. 190/215) em 22/04/2008, em face do Acórdão de fls.177/184, do qual foi cientificado em 24/03/2008 (fl.189), alegando, em síntese, que
- Somente após a ciência da decisão da DRJ, com a vista dos autos, teve acesso aos depósitos de forma individualizada. De início, defende a exclusão de todos os depósitos inferiores a R$ 12.000,00, cuja soma não ultrapasse R$ 80.000,00 no respectivo ano-calendário, nos termos da legislação de regência.
- Esclarece que no mês de setembro/2003, o depósito no valor de R$ 31.705,08 é decorrente do recebimento de honorários advocatícios, conforme planilha discriminativa.
- No mês de janeiro/2003, restou não comprovado R$ 14.000,00, devendo ser excluído da base de cálculo do rédito tributário, nos termos do inciso II, § 3°., do art. 42, da Lei n°. 9.940/96, uma vez que os valores individualizados dos depósitos são inferiores a R$ 12.000,00, e na sua totalidade não ultrapassa R$ 80.000,00.
- Para o ano-calendário de 2004, o valor de R$ 78.671,69 devendo ser excluído da base de cálculo do rédito tributário, nos termos do inciso II, § 3°., do art. 42, da Lei n°. 9.940/96, uma vez que os valores individualizados dos depósitos são inferiores a R$ 12.000,00, e na sua totalidade não ultrapassa R$ 80.000,00.
- O valor de R$ 81.000,00, datado de 30/01/2004, está declarado na DIRPF.
- Impossibilidade de haver quebra de sigilo bancário. Inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 105/2001.
- Impossibilidade de lançamento do crédito tributário baseado em mera presunção.
_
É o relatório.
 Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche aos demais requisitos de admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.
Sigilo bancário - Lei Complementar nº 105/2001
Sustenta a recorrente a impossibilidade de quebra do seu sigilo bancário através de requisição do Fisco às instituições financeiras. Por esse motivo, o presente processo restou sobrestado aguardando uma solução definitiva de mérito quanto à constitucionalidade da Lei Complementar n° 105/2001, 
Com o julgamento definitivo do RE 601.314 pelo STF, em 24/02/2016, com repercussão geral reconhecida, foi fixado o entendimento acerca da constitucionalidade da LC 105/2001, bem como sua aplicação retroativa:
RE 601.314
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL.
DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO.
DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS.APURAÇÃODE
CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF.
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01.
O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo.
Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira.
Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo.
Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.
A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1°, do Código Tributário Nacional.
Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral:�O art. 6° da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�.
Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1". do CTN�.
Recurso extraordinário a que se nega provimento.

 A decisão do STF e a Súmula CARF nº 35 são de observância obrigatória pelos integrantes deste Conselho, nos termos do arts. 45, VI e 62, § 2° do RICARF (Portaria MF 343/2015).
 Diferentemente do alegado, portanto, não há qualquer irregularidade na quebra do sigilo bancário da recorrente, não procedendo o inconformismo recursal.

Da omissão de rendimentos

 De início, faz-se necessário esclarecer que o que se tributa, no presente processo, não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos por eles representada. Os depósitos bancários são apenas a forma, o sinal de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação.
 Os depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, como simples indício da existência de omissão de rendimentos. Entretanto, esse indício se transforma na prova da omissão de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, se nega a fazê-lo, ou não o faz satisfatoriamente.
 Não comprovada a origem dos recursos, tem a autoridade fiscal o dever/poder de considerar os valores depositados como rendimentos tributáveis e omitidos na declaração de ajuste anual, efetuando o lançamento do imposto correspondente. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculação legal decorrente do princípio da legalidade que rege a administração pública, cabendo ao agente tão somente a inquestionável observância do diploma legal. Para esse fim, irrelevante a apresentação, ou não, de sinais exteriores de riqueza. 
Em que pese o esforço argumentativo do recorrente para afastar a presunção de omissão de rendimentos estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996, a alegação tem que ser comprovada de maneira individualizada, o que não ocorreu no presente caso. 
Não assiste razão ao recorrente quando afirma que devem ser excluídos todos os valores inferiores a R$ 12.000,00, cuja soma não ultrapassa R$ 80.000,00, uma vez que a autoridade lançadora já desconsiderou tais depósitos, restando esse fato expressamente consignado no Termo de Verificação Fiscal (TVF), podendo ser confirmado através da detida análise dos autos.
Alega o recorrente que o depósito de R$ 31.705,08, realizado em 09/09/2003 (fl.79), é decorrente do recebimento de honorários advocatícios. No afã de comprovar sua alegação, anexa cópia de algumas guias de retiradas autorizadas pela Justiça do Trabalho.
Esclareça-se, contudo, que valores recebidos a título de honorários advocatícios são rendimentos tributáveis e só não poderiam ser lançados se já oferecidos à tributação. Infere-se do teor das DIRPF dos anos-calendário 2003 e 2004 (fls.05/11), que o contribuinte declarou rendimentos recebidos de pessoa física nos valores de R$ 21.750,00 e R$ 26.200,00, respectivamente, mas não consta o referido valor de R$ 31.705,08 como já oferecido à tributação.
A multa isolada aplicada no presente Auto de Infração encontra amparo legal e, por isso, deve ser mantida, nos exatos termos da alteração realizada pela decisão de piso.
Não se confirmou a assertiva constante das razões recursais de que valor de R$ 81.000,00, datado de 30/01/2004, está declarado na DIRPF. O único valor declarado foi de R$ 26.200,00 de recebimento de pessoa física, como dito alhures. Não há declaração de rendimentos de pessoa jurídica.
Os valores tributados são os que carecem de comprovação e que, nos termos do artigo 42, da Lei 9.430/96, presumem-se como omissão de rendimentos:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§ 3° Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I- os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II- no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
§ 4° Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.

Como já mencionado, de acordo com disposto no art. 42 da Lei n° 9.430/96, é necessário comprovar individualizadamente a origem dos recursos, identificando-os como decorrentes de renda já oferecida à tributação ou como rendimentos isentos ou não tributáveis. Cabe ao recorrente comprovar a origem dos valores que transitaram por sua conta bancária, não sendo suficiente alegações e indícios de prova sem correspondência com os valores lançados.
 Destarte, a tese do recorrente não merece prosperar. A presunção estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430/96 só poderá ser afastada através de documentos hábeis e idôneos, não bastando a mera alegação ou apresentação de documentos, que não se prestam para comprovar a origem dos valores depositados na conta corrente do sujeito passivo.
Assim, em razão da ausência de comprovação das origens dos valores que transitaram na conta do sujeito passivo, a decisão recorrida merece reforma tão somente para considerar os valores já oferecidos à tributação, consoante fundamentação supra.
Da alegação de ofensa a princípios constitucionais 
Não podem ser apreciados os argumentos baseados em inconstitucionalidade de tratado, acordo internacional, lei ou decreto pelas razões que a seguir serão expostas.
A competência para decidir sobre a constitucionalidade de normas foi atribuída especificamente ao Judiciário pela Constituição Federal no Capítulo III do Título IV. Em tais dispositivos, o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal.
Por seu turno, a Lei n° 11.941/2009 incluiu o art. 26-A no Decreto 70.235/72 prescrevendo explicitamente a proibição dos órgãos de julgamento no âmbito do processo administrativo fiscal acatarem argumentos de inconstitucionalidade, in verbis:
�Art. 26-A. No âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.�

 A recorrente alega que houve transgressão ao princípio da legalidade, intimidade, dentre outros. Entretanto, a argumentação da recorrente não escapa de uma necessidade de aferição de constitucionalidade da legislação tributária que estabeleceu a presunção de omissão de rendimentos para os depósitos de origem não comprovada, o que é vedado ao CARF, conforme os dizeres de sua Súmula n. 2, in
verbis:
Súmula CARF n° 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.

 Assim sendo, deixo de conhecer as alegações afetas à constitucionalidade de normas.

Conclusão
Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntário, para negar-lhe provimento. 
   (documento assinado digitalmente)
 Daniel Melo Mendes Bezerra
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Daniel Melo Mendes Bezerra - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Fofano dos Santos, Sdvio Salomao de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario contra acérddo da Delegacia Regional de
Julgamento (DRJ) em Belém, que julgou o langcamento procedente em parte.

O lancamento ocorreu em face de omissdo de rendimentos caracterizada por
depdsitos bancarios com origem ndo comprovada, multa isolada pela falta de recolhimento do
carné-ledo, nos anos-calendario 2002, 2003 e 2004.

Impugnacao as fls. 140/176.

A DRJ alterou o valor da multa isolada aplicada.

O sujeito passivo apresentou Recurso Voluntario (fls. 190/215) em 22/04/2008,
em face do Acorddo de fls.177/184, do qual foi cientificado em 24/03/2008 (fl.189), alegando,
em sintese, que

- Somente apos a ciéncia da decisdao da DRJ, com a vista dos autos, teve acesso
aos depositos de forma individualizada. De inicio, defende a exclusdo de todos os depositos
inferiores a R$ 12.000,00, cuja soma ndo ultrapasse R$ 80.000,00 no respectivo ano-calendario,
nos termos da legislacdo de regéncia.

- Esclarece que no més de setembro/2003, o depo6sito no valor de R$ 31.705,08 €
decorrente do recebimento de honorarios advocaticios, conforme planilha discriminativa.

- No més de janeiro/2003, restou ndo comprovado R$ 14.000,00, devendo ser
excluido da base de célculo do rédito tributario, nos termos do inciso Il, § 3°,, do art. 42, da Lei
n°. 9.940/96, uma vez que os valores individualizados dos depdsitos sdo inferiores a R$
12.000,00, e na sua totalidade ndo ultrapassa R$ 80.000,00.

- Para o ano-calendéario de 2004, o valor de R$ 78.671,69 devendo ser excluido da
base de calculo do rédito tributario, nos termos do inciso I, § 3°., do art. 42, da Lei n°. 9.940/96,
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uma vez que os valores individualizados dos depdsitos sdo inferiores a R$ 12.000,00, e na sua
totalidade ndo ultrapassa R$ 80.000,00.

- O valor de R$ 81.000,00, datado de 30/01/2004, esta declarado na DIRPF.
- Impossibilidade de haver quebra de sigilo bancario. Inconstitucionalidade da Lei

Complementar n® 105/2001.

Voto

- Impossibilidade de langamento do crédito tributario baseado em mera presuncao.

E o relatério.

Daniel Melo Mendes Bezerra, Conselheiro Relator
Admissibilidade
O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche aos demais requisitos de

admissibilidade, devendo, pois, ser conhecido.

Sigilo bancario - Lei Complementar n® 105/2001

Sustenta a recorrente a impossibilidade de quebra do seu sigilo bancério através

de requisicdo do Fisco as instituicdes financeiras. Por esse motivo, 0 presente processo restou
sobrestado aguardando uma solucdo definitiva de mérito quanto a constitucionalidade da Lei
Complementar n° 105/2001,

Com o julgamento definitivo do RE 601.314 pelo STF, em 24/02/2016, com

repercussao geral reconhecida, foi fixado o entendimento acerca da constitucionalidade da LC
105/2001, bem como sua aplicacao retroativa:

RE 601.314
RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL.
DIREITO TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO.

DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. R~EQUISICAO DE INFORMAGAO DA
RECEITA FEDERAL AS INSTITUICOES FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI
COMPLEMENTAR 105/01.

MECANISMOS FISCALIZATORIOS. APURACAO DE
CREDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF.

PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTARIA. LEI
10.174/01.

O litigio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao
sigilo bancario e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo
cidaddo e de carater constituinte no que se refere & comunidade politica, a luz
da finalidade precipua da tributacdo de realizar a igualdade em seu duplo
compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo.

Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancario é uma das
expressbes do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e
informacdes bancarias livres de ingeréncias ou ofensas, qualificadas como
arbitrarias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da prépria
instituicao financeira.
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Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por
meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do
contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a
satisfacdo das necessidades coletivas de seu Povo.

Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos parametros
constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformacdo da ordem
juridica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisicdo
de informacédo pela Administracdo Tributaria as instituicdes financeiras, assim
como manteve o sigilo dos dados a respeito das transacOes financeiras do
contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancaria
para a fiscal.

A alteracdo na ordem juridica promovida pela Lei 10.174/01 ndo atrai a
aplicacdo do principio da irretroatividade das leis tributarias, uma vez que
aquela se encerra na atribuicdo de competéncia administrativa a Secretaria da
Receita Federal, o que evidencia o caréater instrumental da norma em questéo.
Aplica-se, portanto, o artigo 144, 81°, do Cdodigo Tributario Nacional.

Fixacio de tese em relagcio ao item “a” do Tema 225 da sistematica da
repercussdo geral:  “O art. 6° da Lei Complementar 105/01 ndo ofende o
direito ao sigilo bancério, pois realiza a igualdade em relagdo aos cidadaos,
por meio do principio da capacidade contributiva, bem como estabelece
requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancéria para a
fiscal”.

Fixacdo de tese em relacdo ao item “b” do Tema 225 da sistemdtica da
repercussdo geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicagdo do principio da
irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater instrumental da
norma, nos termos do artigo 144, §1". do CTN”..

Recurso extraordinario a que se nega provimento.

A decisdo do STF e a Sumula CARF n° 35 sdo de observancia obrigatoria pelos
integrantes deste Conselho, nos termos do arts. 45, VI e 62, 8§ 2° do RICARF (Portaria MF
343/2015).

Diferentemente do alegado, portanto, ndo ha qualquer irregularidade na quebra do
sigilo bancario da recorrente, ndo procedendo o inconformismo recursal.

Da omissao de rendimentos

De inicio, faz-se necessario esclarecer que o que se tributa, no presente processo,
ndo sdo 0s depositos bancarios, como tais considerados, mas a omissdo de rendimentos por eles
representada. Os depdsitos bancarios sdo apenas a forma, o sinal de exteriorizacéo, pelos quais se
manifesta a omissdo de rendimentos objeto de tributacao.

Os dep0ositos bancarios se apresentam, num primeiro momento, como simples
indicio da existéncia de omissdo de rendimentos. Entretanto, esse indicio se transforma na prova
da omiss&o de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem
dos recursos aplicados em tais depdsitos, se nega a fazé-lo, ou ndo o faz satisfatoriamente.

N&o comprovada a origem dos recursos, tem a autoridade fiscal o dever/poder de
considerar os valores depositados como rendimentos tributaveis e omitidos na declaracdo de
ajuste anual, efetuando o langamento do imposto correspondente. Nem poderia ser de outro
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modo, ante a vinculacdo legal decorrente do principio da legalidade que rege a administracédo
publica, cabendo ao agente tdo somente a inquestionavel observancia do diploma legal. Para esse
fim, irrelevante a apresentacao, ou nao, de sinais exteriores de riqueza.

Em que pese o esfor¢o argumentativo do recorrente para afastar a presuncéo de
omissdo de rendimentos estabelecida pelo art. 42 da Lei n° 9.430/1996, a alegacdo tem que ser
comprovada de maneira individualizada, o que ndo ocorreu no presente caso.

Né&o assiste razdo ao recorrente quando afirma que devem ser excluidos todos 0s
valores inferiores a R$ 12.000,00, cuja soma ndo ultrapassa R$ 80.000,00, uma vez que a
autoridade lancadora ja desconsiderou tais depositos, restando esse fato expressamente
consignado no Termo de Verificagdo Fiscal (TVF), podendo ser confirmado através da detida
anélise dos autos.

Alega o recorrente que o depoésito de R$ 31.705,08, realizado em 09/09/2003
(f1.79), é decorrente do recebimento de honorarios advocaticios. No afd de comprovar sua
alegacdo, anexa copia de algumas guias de retiradas autorizadas pela Justica do Trabalho.

Esclareca-se, contudo, que valores recebidos a titulo de honorarios advocaticios
sdo rendimentos tributaveis e s6 ndo poderiam ser lancados se ja oferecidos a tributacdo. Infere-
se do teor das DIRPF dos anos-calendario 2003 e 2004 (fls.05/11), que o contribuinte declarou
rendimentos recebidos de pessoa fisica nos valores de R$ 21.750,00 e R$ 26.200,00,
respectivamente, mas ndo consta o referido valor de R$ 31.705,08 como ja oferecido a
tributacéo.

A multa isolada aplicada no presente Auto de Infracdo encontra amparo legal e,
por isso, deve ser mantida, nos exatos termos da alteracéo realizada pela deciséo de piso.

N&o se confirmou a assertiva constante das raz@es recursais de que valor de R$
81.000,00, datado de 30/01/2004, esta declarado na DIRPF. O Unico valor declarado foi de R$
26.200,00 de recebimento de pessoa fisica, como dito alhures. Ndo ha declaracao de rendimentos
de pessoa juridica.

Os valores tributados sdo 0s que carecem de comprovagdo e que, nos termos do
artigo 42, da Lei 9.430/96, presumem-se como omissdo de rendimentos:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribuigdes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-d40 as normas de tributagdo especificas previstas na legislacdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados:

I- os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou juridica;

I1- no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil Reais), desde que o seu somatdrio,
dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
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8§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em que
tenha sido efetuado o crédito pela institui¢do financeira.

Como ja mencionado, de acordo com disposto no art. 42 da Lei n° 9.430/96, é
necessario comprovar individualizadamente a origem dos recursos, identificando-os como
decorrentes de renda ja oferecida a tributacdo ou como rendimentos isentos ou ndo tributaveis.
Cabe ao recorrente comprovar a origem dos valores que transitaram por sua conta bancéria, ndo
sendo suficiente alegacdes e indicios de prova sem correspondéncia com os valores langados.

Destarte, a tese do recorrente ndo merece prosperar. A presuncdo estabelecida
pelo art. 42 da Lei n° 9.430/96 s6 podera ser afastada através de documentos habeis e idéneos,
ndo bastando a mera alegacdo ou apresentacdo de documentos, que ndo se prestam para
comprovar a origem dos valores depositados na conta corrente do sujeito passivo.

Assim, em razdo da auséncia de comprovacdo das origens dos valores que
transitaram na conta do sujeito passivo, a decisdo recorrida merece reforma tdo somente para
considerar os valores ja oferecidos a tributacdo, consoante fundamentacéo supra.

Da alegacdo de ofensa a principios constitucionais

N&o podem ser apreciados 0s argumentos baseados em inconstitucionalidade de
tratado, acordo internacional, lei ou decreto pelas razbes que a seguir serdo expostas.

A competéncia para decidir sobre a constitucionalidade de normas foi atribuida
especificamente ao Judiciario pela Constituicdo Federal no Capitulo Il do Titulo IV. Em tais
dispositivos, o constituinte teve especial cuidado ao definir quem poderia exercer o controle
constitucional das normas juridicas. Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciario
exercé-la, especialmente ao Supremo Tribunal Federal.

Por seu turno, a Lei n° 11.941/2009 incluiu o art. 26-A no Decreto 70.235/72
prescrevendo explicitamente a proibicdo dos 6érgdos de julgamento no ambito do processo
administrativo fiscal acatarem argumentos de inconstitucionalidade, in verbis:

“Art. 26-A. No ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de
julgamento afastar a aplicacédo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.”

A recorrente alega que houve transgressao ao principio da legalidade, intimidade,
dentre outros. Entretanto, a argumentagdo da recorrente ndo escapa de uma necessidade de
afericdo de constitucionalidade da legislagdo tributaria que estabeleceu a presuncdo de omissao
de rendimentos para os depoésitos de origem ndo comprovada, o que € vedado ao CARF,
conforme os dizeres de sua Simulan. 2, in

verbis:
Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.
Assim sendo, deixo de conhecer as alegaces afetas a constitucionalidade de
normas.

Concluséao
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Diante de todo o exposto, voto por conhecer do recurso voluntario, para negar-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)

Daniel Melo Mendes Bezerra



